Seguro de vida - Seguradora - Aceitagao da
proposta - Doencga preexistente - Prévio exame
médico - Inexisténcia - Informagodes sobre o
estado de saude do segurado - Auséncia -
Indenizagao - Cabimento - Corregao monetaria -
Termo inicial - Ocorréncia do sinistro

Ementa: Apelacéo. Seguro de vida. Aceitacdo da
proposta. Informagdo sobre o estado de satde do segu-
rado. Exame prévio. Inexisténcia. Ocorréncia do sinistro.
Indenizacéo devida.

- Ocorrendo o sinistro, a seguradora que aceita a
proposta sem submeter o segurado a exame prévio e sem
dele exigir informacées sobre o seu estado de satde néo
pode eximir-se do pagamento da indenizacdo em decor-
réncia de doenca preexistente.

APELACAO CIVEL N° 1.0480.05.069196-7/001 -
Comarca de Patos de Minas - Apelante: Mapfre Vera Cruz
Vida e Previdéncia S.A., nova denominagéo de Vera Cruz
Vida e Previdéncia - Apelada: Mercés Maria da Mota
Santos - Relator: DES. MAURILIO GABRIEL

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador José Affonso da Costa
Cértes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR
A PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de marco de 2012. - Maurilio
Gabriel - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MAURILIO GABRIEL - Cuida-se de acdo
proposta por Mercés Maria da Mota Santos visando
compelir a ré Mapfre Vera Cruz Vida e Previdéncia S.A.
(atual denominacao de Vera Cruz Vida e Previdéncia S.A.)
a lhe pagar a indenizacéo prevista no contrato de seguro
de vida em grupo e acidentes pessoais firmado pelas
partes, por estar invalida em decorréncia de doenca.

Asentenca prolatada, ao julgar procedente o pedido
inicial, condenou a ré a pagar & autora “o valor de R$
5.000,00, mais correcdo monetdria pelo INPC, incidente
desde 1°.04.2003 (data da aposentadoria por invalidez -
f. 69), mais juros de mora de 1% ao més, devidos a partir
da citagdo”.

Por consequéncia, foi a ré condenada a pagar
também as custas processuais e os honordrios advocati-
cios, estes arbitrados “em 12% do valor devido & autora”.

Nao se conformando, a ré Mapfre Vera Cruz Vida
e Previdéncia S.A. interpés recurso de apelacdo alegando
que

a apelada, desde 15.05.2002, sofre de insuficiéncia renal,
encontrando-se impossibilitada de exercer sua atividade
profissional, razdo pela qual, em 1°.04.2003, |he foi conce-
dida aposentadoria por invalidez permanente por doenca.

Afirma que a relagdo contratual firmada entre as
partes “teve inicio em 1°.11.2002"” e que “somente a
partir daf” passou “passou a participar das coberturas
securitdrias oferecidas aos funciondrios da Prefeitura
Municipal de Varjgo de Minas”.

Conclui que, assim, “o suposto risco ocorreu fora
do prazo das garantias oferecidas, ndo havendo que se
falar em cobertura”.
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Por essas razdes, sustenta, em preliminar, ser parte
ilegitima para figurar no polo passivo da acéo.

No mérito, esclarece que, nas condicdes gerais e
especiais do contrato, restaram estipuladas “como condi-
coées primordiais: o inicio da cobertura para evento a
partirde 1°.11.2002 e que os segurados gozarem de boa
satde quando da contratacdo do seguro” (sic).

Aduz que nenhuma dessas condigdes se faz presente,
o que torna indevida a indenizacdo postulada.

Pondera que o contrato de seguro tem como carac-
teristica fundamental a assuncéo de um risco futuro, e
ndo de um risco preexistente, que é o caso destes autos.

Sustenta que, no caso, existe a impossibilidade legal
e material para a realizacdo de exames prévios naqueles
que se propdem a celebrar o contrato de seguro.

Ao final e no mérito, pugna pelo provimento do
recurso, julgando-se improcedente o pedido inicial.

Alternativamente, caso assim ndo se entenda,
“requer a aplicacdo da Lei 6.899, de 04.04.81, art. 1°,
§ 2°, determinando-se a correcGo monetdria apenas a
partir do ajuizamento da acdo”.

Em contrarrazdes, Mercés Maria da Mota Santos
bate-se pela manutencéo da sentenca.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Em seu Curso de direito processual civil (18. ed. Rio
de Janeiro: Forense, v. 1, p. 57), Humberto Theodoro
JUnior observa que,

se a lide tem existéncia prépria e é uma situagéo que justi-
fica o processo, ainda que injuridica seja a pretensdo do
contendor, e que pode existir em situacdes que visam mesmo
a negar in fotum a existéncia de qualquer relacdo juridica
material, ¢ melhor caracterizar a legitimacéo para o processo
com base nos elementos da lide do que nos do direito deba-
tido em juizo.

Por isso, arremata o mesmo processualista:

Destarte, legitimados ao processo s@o os sujeitos da lide,
isto &, os fitulares dos interesses em conflito. A legitimacdo
ativa caberd ao titular do interesse afirmado na pretenséo,
e a passiva, ao fitular do interesse que se opde ou resiste
a pretensdo.

Neste caso, Mercés Maria da Mota Santos, alegando
apresentar invalidez permanente por doenca, busca
receber a indenizacdo prevista em contrato de seguro de
vida em grupo e acidentes pessoais que, em novembro
de 2002 e através da sua empregadora e subestipulante,
Prefeitura Municipal de Varjao de Minas, celebrou com a
ré Vera Cruz Vida e Previdéncia S.A. (cf. f. 18 e seguintes).

Patente &, portanto, a legitimidade da ré, ora
apelante, para figurar no polo passivo da agéo, pois é ele
titular do interesse que se contrapde ao do autor.

A alegada responsabilidade da apelante pelo paga-
mento da indenizacdo securitéria constitui matéria de
mérito e como tal serd examinada.
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Afasto, por consequéncia, a preliminar de ilegitimi-
dade passiva da apelante.

Em novembro de 2002, Mercés Maria da Mota
Santos aderiu ao contrato de seguro de vida em grupo
e acidentes pessoais firmado com a apelante Vera Cruz
Vida e Previdéncia S.A., tendo como estipulante Clube
Previ-vida de Seguridade e como subestipulante a sua
empregadora Prefeitura Municipal de Varjgo de Minas.

O referido contrato previa o pagamento de indeni-
zacdo em caso de invalidez permanente por doenca, em
valor correspondente a 100% (cem por cento) do capital
segurado, este fixado, para o caso, em R$ 5.000,00
(cinco mil reais) (f. 54).

Ao aderir ao contrato, a apelada & era portadora
de insuficiéncia renal crénica (f. 76), o que motivou a
sua aposentadoria por doenca, requerida administrativa-
mente aos 9 de janeiro de 2003 e concedida a partir de
1° de abril de 2003 (f. 67).

Assim, o risco indenizavel (invalidez permanente por
doenca - IPD) restou configurado depois da celebracéo
do contrato de seguro (risco futuro), sendo irrelevante,
no aspecto enfocado, a data em que se comprovou a
doengo, pois esta ndo consta, no contrato, como risco a
ser indenizado.

O Cadigo Civil anterior, vigente & época da cele-
bracéo do contrato, preceituava que “o segurado e o segu-
rador s@o obrigados a guardar no contrato a mais estrita
boa-fé e veracidade, assim a respeito do objeto, como
das circunsténcias e declaracées a ele concernentes”
(art. 1.433), e que, por isso, “se o segurado ndo fizer
declaracées verdadeiras e completas, omitindo circuns-
téncias que possam influir na aceitacdo da proposta ou
na taxa do prémio, perderd o direito ao valor do seguro e
pagard o prémio vencido” (art. 1.434).

Esses dispositivos legais, com alteracdes de
redacdo, foram reiterados nos arts. 765 e 766 do atual
Cédigo Civil.

Perde, portanto, o segurado o direito de receber
o valor da indenizacdo se, ndo agindo com a devida
boa-1é, prestar declaracées ndo verdadeiras ou incom-
pletas, influenciando, dessa forma, na aceitacdo da
proposta ou no valor do prémio.

Assim, a doenca preexistente, por si sé, ndo afasta
o direito ao recebimento da indenizacdo securitdria, que
s6 se torna indevida se a existéncia dela for omitida pelo
segurado por ocasi@o da celebracdo do contrato.

No caso em exame, entrefanto, por ocasiGo da
celebracd@o do contrato, néo se exigiu do recorrido qual-
quer informacéo a respeito de seu estado de satde ou
a apresentacdo de atestado firmado por médico, bem
como néo foi ele submetido a exame efetuado pelo refe-
rido profissional.

A exigéncia do prévio exame médico ndo afronta
qualquer direito do segurado e também ndo se mostra
materialmente impossivel, como sustentado pela apelante.



Consequentemente, a boa-f¢ do segurado, que
deve ser presumida, ndo restou afastada na espécie, o
que lhe dé& o direito ao recebimento da indenizacédo, no
valor previsto no contrato (R$ 5.000,00), como, correta-
mente, foi determinado na sentenca.

Nesse sentido:

Se a seguradora aceita a proposta de adesdo, mesmo
quando o segurado ndo fornece informacées sobre o seu
estado de salde, assume os riscos do negécio. N&o pode,
por essa razdo, ocorrendo o sinistro, recusar-se a indenizar
(STJ - Terceira Turma - REsp 198015/GO - Rel. Min. Eduardo
Ribeiro - j. em 23.03.1999 - pub. no DJ de 17.05.1999,
p. 203).

Seguro-satde. Exclusdo de protecdo. Falta de prévio exame.
- A empresa que explora plano de seguro-satde e recebe
contribuicées de associado sem submeté-lo a exame ndo
pode escusar-se ao pagamento da sua contraprestacdo,
alegando omiss@o nas informagdes do segurado. - O fato de
ter sido aprovada a cldusula abusiva pelo érgdo estatal insti-
tuldo para fiscalizar a atividade da seguradora néo impede a
apreciagdo judicial de sua invalidade. - Recurso ndo conhe-
cido (STJ - Quarta Turma - REsp 229078/SP - Rel. Min.
Ruy Rosado de Aguiar - j. em 09.11.1999 - pub. no DJ de
07.02.2000, p. 167).

Néo pode a seguradora eximir-se do dever de indenizar,
alegando omisséo de informagées por parte do segurado, se
dele ndo exigiu exames clinicos prévios. Precedentes do STJ
(STJ - Quarta Turma - REsp 576088/ES - Rel. Min. Barros
Monteiro - pub. no DJU de 06.09.2004, p. 266).

E ilicita a recusa da cobertura securitdria, sob a alegacéo
de doenca preexistente & contratagdo do seguro-salde, se
a seguradora ndo submeteu a segurada a prévio exame de
salde e ndo comprovou mé-fé (STJ - Terceira Turma - REsp
263564/SP - Rel. Min. Humberto Gomes de Barros - pub. no
DJU de 17.05.2004, p. 213).

Constitui dever da seguradora cercar-se de cuidados sobre
o real estado de salde do aderente no momento de firmar
o contrato ou de renovd-lo com o aumento do capital segu-
rado, exigindo exames médicos ou que o segurado firme
explicito formuldrio a respeito de enfermidades de que possa
ser portador, ndo podendo, ante sua omissdo, negar o paga-
mento da indenizacdo & segurada da apdlice de seguro,
baseando-se em doenca preexistente & avenca, mormente
por ter restado demonstrado nos autos que, & época em
que contratou o seguro, o contratante ndo tinha ciéncia de
que era portador de moléstia denominada cardiopatia e de
que quando aumentou o capital ndo lhe foi exigido qual-
quer exame (3 Cémara Civel - extinto Tribunal de Alcada
do Estado de Minas Gerais - Apelacdo Civel 0399797-7
- Relatora: Jufza Teresa Cristina da Cunha Peixoto - j. em
12.11.2003).

A seguradora, para se eximir da obrigacédo de pagar o pectlio
previsto na apdlice, sob a alegacdo de doenca preexistente,
deve provar a mé-fé do proponente relativa ao seu estado de
satde no momento da contratacéo (3% Camara Civel - extinto
Tribunal de Alcada do Estado de Minas Gerais - Apelacéo
0404890-8 - Relator: Juiz Vieira de Brito - j. em 12.11.2003).

Deve, pois, ser mantida a sentenca, pois, ocor-
rendo o sinistro, a seguradora que aceita a proposta sem

submeter o segurado a exame prévio e sem dele exigir
informacées sobre o seu estado de salde ndo pode
eximir-se do pagamento da indenizacdo em decorréncia
de doenca preexistente.

A atualizagdo monetdria apenas recompde o valor
real da moeda, corrofdo pela inflagdo existente em deter-
minado periodo.

Por isso, ndo merece qualquer censura a sentenca,
ao considerar como termo inicial da correcdo monetdria
a data em que restou configurada a ocorréncia do sinistro
(aposentadoria do segurado), pois, a partir de entéo, teve
ele direito ao recebimento da indenizacéo.

Incidir a correcéo monetéria a partir do ajuizamento
da acéo levaria ao enriquecimento ilicito e sem causa da
seguradora, o que é vedado em nossa legislacéo.

Por consequéncia, nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Rﬂelofor os DESEM-
BARGADORES TIAGO PINTO e ANTONIO BISPO.

Sumula - REJEITARAM A
NEGARAM PROVIMENTO.

PRELIMINAR  E
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